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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. eca. CAUTELAR INOMINADA. exclusão do perfil e das fotografias íntimas enviadas pela adolescente por meio do facebook e do whatsapp. fixação de astreintes. descabimento, no caso. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 

1. O cabimento de embargos de declaração limita-se às hipóteses elencadas pelo art. 535 do CPC, inocorrentes no acórdão impugnado. 

2. Os embargos de declaração não se prestam para o objetivo de rediscussão da matéria já decidida, como a parte embargante, em realidade, pretende, pela linha de argumentação das razões do recurso que ofertou. 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS DESACOLHIDOS.

	Embargos de Declaração


	Oitava Câmara Cível

	Nº 70065709313 (Nº CNJ: 0256309-28.2015.8.21.7000)


	Comarca de Caxias do Sul

	F.S.O.L.B.L.

..
	EMBARGANTE

	A.C.O.R.

..
	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Magistrados integrantes da Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os embargos declaratórios, nos termos dos votos a seguir transcritos.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Luiz Felipe Brasil Santos (Presidente) e Dr. José Pedro de Oliveira Eckert.
Porto Alegre, 20 de agosto de 2015.

DES. RICARDO MOREIRA LINS PASTL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ricardo Moreira Lins Pastl (RELATOR)
Trata-se de embargos de declaração opostos por FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. contra acórdão proferido no AI nº 70064361157, interposto nos autos da cautelar inominada movida por ANA CAROLINA DE O. R. e FLORI DE O. R.

Defende que o acórdão apresenta obscuridade, porquanto a questão atinente à legitimidade para responder pelo pedido direcionado à empresa WhatsApp Inc. não foi arguida no agravo de instrumento, destacando que, mesmo diante da operação ocorrida entre a empresa WhatsApp Inc. e Facebook Inc., no exterior, não resulta automaticamente qualquer ingerência por parte do Facebook Brasil sobre o referido aplicativo.

Sustenta que o acórdão também é contraditório, pois, embora tenha afastado a multa diária, manteve a obrigação imposta, de remoção do conteúdo do aplicativo WhatsApp Inc.

Ao final, pugna pelo acolhimento dos embargos declaratórios.

É o relatório.

VOTOS

Des. Ricardo Moreira Lins Pastl (RELATOR)

Eminentes colegas, recebo os presentes embargos de declaração, adiantando que não merecem acolhimento, uma vez que inexiste no acórdão das fls. 203/208, qualquer obscuridade, contradição ou omissão.

Isso porque, como extraído das razões lançadas na peça portal do agravo, a parte embargante discorreu, por várias vezes, acerca de sua “ilegitimidade” para responder pelo pedido dirigido à empresa WhatsApp, como, exemplificativamente:

“... restará detalhadamente demonstrado adiante, o Facebook Brasil foi incluído no polo passivo desta demanda com base na equivocada premissa de que seria proprietário ou responsável pelo WhatsApp” (fl. 5); “o Facebook Brasil também não tem poderes legais ou contratuais para receber notificação, citações ou intimações dirigidas à empresa WhatsApp Inc., com a qual não se confunde. Ainda, conforme fartamente demonstrado adiante, o FACEBOOK BRASIL não é proprietário, provedor ou operador do aplicativo WhatsApp, a justificar que responda pelo conteúdo lá transmitido pelo respectivos usuários ou que adote qualquer providencia a seu respeito” (fls. 5/6); “como não poderia deixar de ser, nosso Poder Judiciário vem reconhecendo a ilegitimidade passiva do FACEBOOK BRASIL (e mesmo do Facebook Inc.) em relação ao aplicativo WhatsApp, fornecido pela empresa WhatsApp Inc., por se tratem de sociedades empresárias distintas, cada qual com personalidade jurídica própria” (fl. 14); “como decorrência da ausência de relação entre o WhatsApp e o FACEBOOK BRASIL, tem-se que a pretensão de se obrigar esta empresa a remover o conteúdo supostamente transmitido pelo referido aplicativo é impossível, tanto no aspecto fático, quanto do ponto de vista jurídico” (fl. 19). 

Registro que a embargante citou, inclusive, jurisprudência acerca do tema (fl. 14/15), de modo que, respeitosamente, e tratando-se de tema passível de enfrentamento até mesmo de ofício, o acórdão atacado, ao reconhecer que o Facebook Brasil possui legitimidade para responder também pelo pedido direcionado à empresa WhastApp Inc., não foi obscuro.

De igual forma, com a devida vênia, inexiste a contradição apontada pela empresa embargante, porquanto, como salientado no acórdão vergastado, “descabe analisar nessa fase processual, em sua inteireza, a efetiva responsabilidade das empresas pelo ocorrido, uma vez que, como já adiantou o julgador monocrático, essa questão está vinculada ao mérito da causa e depende de dilação probatória (fl. 174). No entanto, examinadas as peças que compõe o instrumento, em especial os documentos das fls. 95/97, que demonstram que os “links” referentes ao “facebook” indicados na exordial dos autos originários já se encontram excluídos, seguindo a orientação do citado art. 19 da Lei 12.965/14, como as medidas a serem tomadas pelo agravante (repriso, exclusão do perfil e das fotografias disponibilizadas no Facebook) já foram realizadas, concluo a multa diária fixada na origem é descabida. Esse raciocínio também se estende ao serviço “WhatsApp”, na medida em que se mostra verossímil a tese defendida pelo agravante de que não é possível “dar cumprimento a qualquer ordem de remoção de conteúdo supostamente transmitido pelo aplicativo WhatsApp”, pois, como se depreende do “Terms of Service”, “o conteúdo de mensagens que tenham sido entregues pelo Serviço WhatsApp não é copiado, mantido nem arquivado WhatsApp no curso normal de atividade. O Serviço WhatsApp pretende ser um substituto do SMS, que usa serviços de dados por meio do telefone de um usuário (pela rede celular ou wifi). Os usuários digitam suas mensagens, que são enviadas por meio de serviços de dados aos servidores da WhatsApp e roteadas ao destinatário pretendido (o qual também deve ser um usuário do WhatsApp), se esse destinatário estiver online. Se o destinatário não estiver online, a mensagem não entregue é mantida no servidor WhatsApp até que possa ser entregue. Se a mensagem não for entregue em 30 (trinta) dias, essa mensagem é excluída dos servidores WhatsApp. Uma vez que uma mensagem foi entregue, ela não permanece mais nos servidores da WhatsApp. O conteúdo de quaisquer mensagens entregues não é mantido nem retido pela WhatsApp – os únicos registros do conteúdo de quaisquer mensagens entregues ficam diretamente nos aparelhos móveis do remetente e do destinatário (os quais poderão ser excluídos a critério do usuário). Não obstante a disposição acima, o WhatsApp poderá reter dados e informações de indicação de data e hora associados a mensagens entregues com sucesso e os números de celular envolvidos nas mensagens, bem como quaisquer outras informações que a WhastApp seja legalmente obrigada a coletar. Arquivos que são enviados pelo Serviço WhatsApp ficarão nos servidores da WhatsApp após a entrega por um curto período, mas são excluídos e separados de quaisquer informações de identificação em um curto período de acordo com as políticas de retenção geral da WhatsApp” (fl. 106) [grifei]”. (fls. 207/208).
Destarte, pelo teor da motivação de seus embargos, observa-se a nítida intenção da parte embargante de travar novo debate sobre a matéria, pois está inconformado com a solução endereçada por esta Corte, o que, como dito, é incabível em sede de embargos de declaração (v. g., ED nº 70045052248, Oitava Câmara Cível, TJRS, Relator Luiz Felipe Brasil Santos, 22/09/2011; ED nº 70041952037, Oitava Câmara Cível, TJRS, Relator Rui Portanova, 28/04/2011; ED nº 70035519636, Oitava Câmara Cível, TJRS, Relator Alzir Felippe Schmitz, 29/04/2010).
ANTE O EXPOSTO, desacolho os embargos de declaração.
Dr. José Pedro de Oliveira Eckert - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Luiz Felipe Brasil Santos (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS - Presidente - Embargos de Declaração nº 70065709313, Comarca de Caxias do Sul: "DESACOLHERAM OS EMBARGOS. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: SERGIO FUSQUINE GONCALVES
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